
Sind ica to  dos  Bancár ios  de  Campinas  e  Reg ião  -  www.bancar ioscampinas.o rg .b r  -  Facebook.com/Bancarioscps - Twitter.com/Bancarioscps - 25 /01 /2016  -  N º 1 4 6 8

FEDERAÇÃO
Bancários SP e MS

Sindicato lança abaixo-assinado contra PLS 555
Caixa Federal 100% pública ameaçada

OOSindicato lançou na manhã do
último dia 22, em Campinas,

abaixo-assinado contra o Projeto de
Lei do Senado (PLS) 555 em duas uni-
dades da Caixa Federal: Centro/Gli-
cério e Conceição. Nesta semana, o
Sindicato lança o abaixo-assinado
na Região: dia 26, em Sumaré, dia 28
em Indaiatuba e dia 29 em America-
na. O PLS 555 tramita neste momento
na Câmara Alta do Congresso Na-
cional. Nos dias 16 e 17 de dezembro

passado, por exemplo, teve início a
votação, que deve ser retomada em fe-
vereiro próximo.

Apresentado pelo presidente do
Senado, Renan Calheiros (PMDB-
AL), o PLS 555 torna as empresas pú-
blicas federais, estaduais e municipais
e sociedades de economia mista em
S.A. (sociedade anônima); entre elas,
a Caixa Federal. O PLS 555, na prá-
tica, pavimenta o caminho da priva-
tização, flexibiliza as regras para que

uma estatal feche um contrato sem li-
citação, e obriga as empresas públi-
cas a seguirem regras de governança
e controle proporcionais à relevância
e ao risco do negócio. Em outras pa-
lavras, aumento da interferência de
acionistas sobre as empresas públicas.

Mensagem aos senadores
Além de assinar o documento

lançado pelo Sindicato, a ser enca-
minhado ao Congresso Nacional, en-
vie mensagem aos senadores. Su-

gestão de texto: “Senador. Defenda os
trabalhadores. Rejeite o PLS 555”.
Acesse o site do Sindicato e confira
a relação de e-mails dos senadores.

O abaixo-assinado e o envio de
mensagens aos senadores fazem par-
te das estratégias de luta discutidas
em reunião de dirigentes sindicais
realizada pela Federação dos Bancá-
rios de SP e MS no último dia 20. Leia
o texto do abaixo-assinado no site do
Sindicato (bancarioscampinas.org.br).

CC O N Q U I S TAO N Q U I S TA

Agência Conceição Agência Centro/Glicério

Sindicato reivindica antecipação da PLR

OOSindicato envia nesta semana
ofício à Fenaban reivindicando

a antecipação do pagamento da se-
gunda e última parcela da Participa-
ção nos Lucros e Resultados (PLR) –
o acordo estabelece o dia 1º de mar-
ço como data-limite. Essa segunda
parcela equivale a diferença entre
90% do salário mais valor fixo de R$
2.021,79, com teto de R$ 10.845,92
(regra básica) e os valores pagos em
novembro do ano passado a título de
primeira parcela (54% do salário
mais R$ 1.213,07, com teto de R$

6.507,55; regra básica).
O Sindicato reivindica também a

antecipação da diferença da Parce-
la Adicional, equivalente 2,2% do lu-
cro líquido, com teto de R$ 4.043,58;
a primeira parcela (paga em novem-
bro último) correspondeu a 2,2% do
lucro líquido do primeiro semestre de
2015, limitado a R$ 2.021,79; regra
básica.

O presidente do Sindicato, Jeferson
Boava, argumenta que a antecipação
visa amenizar os conhecidos gastos de
final e início de ano.
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Dest limita
números de
funcionários

do BB e Caixa

OODepartamento de Coordena-
ção e Governança das Em-

presas Estatais (Dest) estabelece, em
sua Portaria nº 17, publicada no
Diário Oficial da União do dia 23
de dezembro último, “o limite má-
ximo para o quadro de pessoal
próprio das empresas públicas e so-
ciedades de economia mista que a
União, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social
com direito a voto”.

Entre as empresas do setor fi-
nanceiro, a Portaria atinge o
BNDES, o Banco da Amazônia, o
Banco do Nordeste, o Banco do Bra-
sil e a Caixa Federal, entre outras.

O artigo 3º da Portaria autoriza
as empresas a “gerenciar seus qua-
dros de pessoal, praticando atos de
gestão para repor empregados des-
ligados ou que, vierem a se desligar
do quadro funcional, desde que se-
jam observados os quantitativos
ora estabelecidos e as dotações or-
çamentárias aprovadas para cada
exercício”.

Segundo o Dest, o quadro per-
manente do Banco do Brasil deve
ser de 115.495; até o terceiro tri-
mestre de 2015, era de 109.352. Na
Caixa Federal, o quadro perma-
nente deve ser de 97.732; até o pri-
meiro semestre de 2015 era de
97.922.

A portaria entrou em vigor na
data da publicação.

Sindicatos se organizam contra artigos do
PL sobre Estatuto da Segurança Privada

OOColetivo Nacional de Segurança
coordenado pela Contraf-CUT se

reuniu no último dia 12, em São Pau-
lo, para debater o relatório final da
Comissão especial da Câmara dos De-
putados sobre o Projeto de lei (PL) que
cria o Estatuto da Segurança Privada,
publicado em novembro do ano pas-
sado. O texto aprovado pela Comis-
são “foi o substitutivo do relator, de-
putado Wellington Roberto (PR-PB),
a uma série de propostas (PL 4238/12
e outros) sobre o tema”, segundo o
site da Câmara dos Deputados.

O PL altera a Lei 7.102/83 e as mu-
danças, se aprovadas, serão prejudi-
ciais à categoria bancária. O parágrafo
único do artigo 1º determina que a se-
gurança bancária seja matéria de in-
teresse da Segurança Nacional. O
que delimita a atuação aos órgãos de

polícia, eliminando assim as legisla-
ções municipais sobre segurança
bancária. “Impedir que sindicatos
negociem, construam com prefeitos
e vereadores novas leis representa um
tremendo retrocesso. Afinal, as le-
gislações municipais têm beneficia-
dos bancários, clientes e usuários”,
avalia o diretor do Sindicato, Danilo
Anderson, que participou da reu-
nião do Coletivo como representan-
te da Federação dos Bancários de SP
e MS.

O texto aprovado pela Comissão
traz outra maldade no parágrafo úni-
co do artigo 31º: a atividade bancária
torna serviço essencial. Na prática, in-
viabiliza o exercício do direito de gre-
ve; hoje apenas a compensação é con-
siderada serviço essencial (Lei 7.783,
artigo 10º, inciso XI).

Sindicatos reivindicam
rejeição do PLS 127

Em ofício ao senador Walter Pi-
nheiro (PT-BA), protocolado no dia 15
de dezembro do ano passado, a Con-
traf-CUT e a Confederação Nacional
de Vigilantes e Prestadores de Servi-
ços (CNTV) solicitam a rejeição do
PLS (Projeto de Lei do Senado)
127/2012 na Comissão de Assuntos
Sociais.

Direito de greve
O PLS 127 propõe mudar a Lei

7.783, que trata do exercício do di-
reito de greve, incluindo todos os ser-
viços bancários como essenciais;
hoje, como comentado anteriormen-
te, apenas o serviço de compensação
é considerado essencial. O senador
Walter Pinheiro é o relator do PLS
127/2012.

Sindicato cobra uniformidade nas
ações universitárias do Santander

EEm ofício ao Santander, o Sindicato cobra uniformidade nos procedimentos
que integram as chamadas ações universitárias. Em outras palavras, res-

peito a jornada, sem prorrogação além do permitido em lei, pagamento de
horas extras e cumprimento dos horários de descanso e alimentação. Leia
abaixo a íntegra do ofício.

GG I R E TI R E T

Caixa não comenta
reestruturação

““Não há informação oficial, por par-
te da empresa, no sentido de pro-

mover a mencionada reestruturação”.
Essa foi a resposta da Caixa Econômi-
ca Federal, por meio da Gerência Na-
cional de Informações Corporativas e
Negociação Coletiva (GEING), para o
questionamento feito pela Comissão
Executiva dos Empregados (CEE/Caixa)
sobre uma possível proposta de rees-
truturação das Gerências de Filial de
Retaguarda de Agência (GIRETs).

Em ofício enviado ao Banco no dia
16 de dezembro último, a CEE/Caixa
destaca que “entidades sindicais têm re-
cebido inúmeros questionamentos re-
lativos ao processo que estaria em cur-
so”. E ainda: “não é de hoje que cir-
culam informações sobre reestrutura-
ções não somente nas GIRETs, como em
outros segmentos do Banco. A falta de
comunicação adequada da Caixa acer-
ca do assunto gera um clima de insta-
bilidade e apreensão entre os empre-
gados”.

A Comissão Executiva dos Empre-
gados destaca ainda que, segundo a
cláusula 56ª do ACT 2014/2015, reno-
vada na cláusula 55ª do ACT
2015/2016, a Caixa Federal deve apre-
sentar, na mesa permanente de nego-
ciação, um plano de ação para reso-
lução definitiva das situações aponta-
das sobre saúde, segurança e condições
de trabalho do Tesoureiro Executivo. Na
resposta enviada, a Caixa Federal não
se manifestou sobre o tema.

Fonte: Agência Fenae
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Sindicatos querem que BB suspenda reestruturação

OOs sindicatos, a Contraf-CUT e a Co-
missão de Empresa dos Funcionários

se reuniram no último dia 20 com o Ban-
co do Brasil, em Brasília, para discutir o
recém-anunciado processo de reestrutu-
ração, que criou a Visin (Vice-Presidên-
cia de Serviços, Infraestrutura e Opera-
ções), e envolve as áreas de logística, ope-
rações, PSO e valores (CSO).

Após relatar desencontro de infor-
mações nos locais de trabalho, dados in-
consistentes nos sistemas do Banco, os
sindicatos cobraram uma planilha com o
quadro real de cortes em cada praça. In-
clusive, os representantes dos funcioná-
rios destacaram que o BB não cumpriu
compromisso assumido ao não repassar
informações sobre cada cargo que será ex-
tinto ou remanejado de cidade.

Diante desse confuso quadro, os sin-
dicatos reivindicaram a suspensão ime-
diata do processo de reestruturação, que
foi anunciada no último dia 7 e tem pre-
visão de ser implantada até o dia 25 des-
te mês de janeiro. “Mais uma vez o BB rea-
liza reestruturação em que penaliza os

funcionários, pois impõe alteração na vida
dos envolvidos em prazo muito curto. Lo-
calmente o Sindicato está conversado com
a Gepes, visando a melhor realocação e
promovendo reuniões com os funcinários.
Porém, o BB deve suspender a reestrutu-
ração. Essa é a melhor alternativa”, ava-
lia o presidente do Sindicato, Jeferson
Boava, que participou da reunião.

Dia de Luta
Cabe registrar que no último dia 15,

Dia Nacional de Luta, o Sindicato reali-
zou reuniões no prédio localizado no bair-
ro Bonfim, onde estão instalados vários
departamentos; entre eles, PSO e CSO. O
Dia foi marcado também com distribui-
ção de carta aberta.
Prazo insuficiente: O Banco do Brasil am-
pliou o prazo de início do VCP - verba de
caráter pessoal (garantia de manutenção
da remuneração por quatro meses), pas-
sando do dia 25 deste mês de janeiro para
15 de fevereiro aos funcionários que não
forem remanejados de praça ou que ti-
verem redução salarial. Os sindicatos, no
entanto, consideram o prazo insuficien-

te, dado que para muitos funcionários a
única opção em permanecer no cargo será
com deslocamento de mais de quatro mil
km.
Garantias: Quanto às garantias cobradas
pelos sindicatos, o BB informou que vai
agilizar a quebra da trava de concorrên-
cia, promover curso de capacitação para
quem for para a rede de agências, garan-
tir a migração na lateralidade de 6 ou 8
horas se houver o cargo no novo prefixo
e, ainda, garantia de extraquadro como es-
criturário em agência de preferência do
funcionário - será analisado o número de
pedidos de cada local, evitando assim ex-
cesso de extraquadro na mesma depen-
dência.
Plano de Funções: Os sindicatos desta-
caram que poderá ocorrer problemas de
migração e realocação mesmo nas cidades
em que quadro de pessoal será aumen-
tado, devido ao plano de funções, uma vez
que pela regra os salários de alguns fun-
cionários serão reduzidos mesmo subin-
do de cargo.
Pressão e assédio: Os sindicatos denun-

ciaram a pressão de alguns gestores para
que os funcionários façam opção de mi-
gração imediata, mesmo antes do prazo
estabelecido. Muitos gestores estão ten-
tando dar um ritmo próprio; em alguns ca-
sos, ameaçam funcionários com rebaixa-
mento de cargos.
Mais garantias: Os representantes dos
funcionários cobraram a mesma remu-
neração para quem ficar como extraqua-
dro nas agências, extensão do VCP para
12 meses e prazo dilatado para início do
pagamento.
Planilha: O BB assumiu compromisso em
repassar semanalmente à Comissão de
Empresa uma planilha com o quadro de
vagas e movimentações para que seja fei-
to acompanhamento real. Definiu-se que
no dia 26 deste mês de janeiro será apre-
sentado o quadro geral de movimenta-
ções. E mais: será feito contato com ou-
tras áreas que não são da Visin para des-
bloqueio de vagas de cargos semelhantes,
com o objetivo de melhor realocação
dos funcionários que perderem funções.

Fonte: Contraf-CUT

Sindicatos negociam com Banco do Brasil Sindicato realiza Dia de Luta em Campinas

Negociação sobre futuro da Cassi avança

AA s entidades representativas dos funcioná-
rios ativos e aposentados cobraram do Ban-

co do Brasil, durante reunião no último dia 19
em Brasília, respostas referentes aos pontos pen-
dentes da última mesa de negociação, realizada
no dia 21 de dezembro do ano passado. O pre-
sidente do Sindicato, Jeferson Boava, participou
da reunião.

As entidades cobraram, por exemplo, res-
postas sobre o andamento dos projetos de
ações estruturantes, uma vez que houve im-
passe no âmbito da Cassi, emperrando o início
dos projetos, e também sobre alguma solução
para o caixa da Cassi, evitando a falta de pa-
gamento dos serviços que, consequentemente,
prejudica o atendimento aos associados.

As entidades afirmaram que houve avan-
ços ao longo do processo negocial e que foram
produzidos consensos que devem ser mantidos,
como o princípio da solidariedade, o investi-
mento no Modelo de Atenção Integral à Saúde
através da Estratégia Saúde da Família, a ga-
rantia de atendimento para ativos, aposenta-
dos, dependentes e pensionistas e correspon-
sabilidade entre Banco e associados.

O BB reconheceu que houve avanços na
mesa de negociação e informou que, após a úl-
tima reunião com as entidades, se reuniu com
os diretores eleitos e técnicos da Cassi para dis-
cutir sobre os projetos, conforme acordado. In-
formou também que vai dar sequência aos pro-
jetos, iniciando a abordagem com empresas es-
pecializadas e garantiu o compromisso com o
andamento dos projetos.

Os projetos, cabe ressaltar, fazem parte do
programa de excelência no relacionamento que
é composto de seis iniciativas estratégicas: Aper-
feiçoamento dos Mecanismos de Regulação,
Gestão da Rede de Prestadores, Acesso Quali-
ficado Através do Sistema Integrado de Saúde,
Gestão Integrada de Informações de Estudos Es-
tatísticos e Atuariais, Aperfeiçoamento dos
Processos Orientados ao Sistema de Saúde Cas-
si e Novos Planos. 

As entidades acrescentaram que, mesmo
com a contratação de empresas para dar an-
damento aos projetos, deve-se ter o compro-
misso do BB e de seus representantes na Cas-
si de não haver alterações substanciais de con-
teúdo e de premissas defendidas pelos eleitos

nas Iniciativas Estratégicas ou que mudem o
modelo de Cassi defendido pelos eleitos e en-
tidades representativas. O que teve concor-
dância do BB. O Banco também afirmou que to-
das as decisões seguirão o trâmite normal den-
tro da governança da Cassi, via diretorias e con-
selhos.

Reforço de caixa 
O Banco do Brasil afirmou que, enquanto

os projetos estão na fase inicial, estuda várias
alternativas para o reforço de caixa, que serão
apresentadas internamente à Cassi. O BB afir-
mou também que, após essas medidas, não ha-
verá falta de pagamento a nenhum prestador
da Cassi; algo que não ocorreu até o momen-
to.

A comissão de negociação também cobrou
que o BB não apresente nenhuma medida que
corte benefícios ou suspenda programas de saú-
de ou de atendimento aos usuários dos planos
da Cassi. O Banco informou que apresentará
soluções para reforço de caixa sem corte de be-
nefícios e que, sendo aprovadas depois de de-
batidas internamente, pode-se pensar até em
sair do contingenciamento.  Debateu-se, então,

um prazo necessário para que a mesa seja re-
tomada com a apresentação do encaminha-
mento sobre os projetos e quais as soluções para
reforço de caixa que serão implementadas. Fi-
cou acertado que o prazo mínimo será de 30
dias e, se houver necessidade, haverá uma reu-
nião nesse intervalo. A próxima rodada de ne-
gociação foi agendada para o dia 25 de feve-
reiro.

Descredenciamentos
Os integrantes da Comissão de Negociação

pediram informações à diretoria da Cassi so-
bre o descredenciamento de prestadores, rela-
tado por associados em várias regiões. A Cas-
si informou que os descredenciamentos têm ori-
gens diversas que vão desde a questão de mu-
danças no setor com desinteresse de prestado-
res de serviços de saúde em serem conveniados
a operadoras de saúde, pouca quantidade de
usuários e prestadores de serviços de saúde em
determinados locais, até o vencimento de con-
tratos com novas negociações em andamento,
mas que em nenhum caso foi por falta de pa-
gamento.

Fonte: Contraf-CUT
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